
SINDClf r Â ~ AD-..afrgs 
r_: ~~sindical 
----· , __ ,-.,.,,1u.1 ... -.ca.;.1a.c..111 

OFÍCIO CONJUNTO ND 1/2024 

Porto Alegre, 27 de maio de 2024 

À Sua Excel@ncla o Senhor 
PAULO PIMENTA 
Ministro-Chefe da Secretaria Extraordinária de Apoio à Reconstru rande do Sul do Governo Lula 

Assunto: Proposta de Ações Emergenclals para Servidores P~' -~s Federais no Rio Grande do Sul Devido à Crise 

Climática de Maio de 2024 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 

Em virtude da calamidade pública que assolou o estado do Rio Grande do Sul em maio de 2024, causada por uma crise 

climática sem precedentes, vimos por meio deste propor uma série de ações emergenciais para minimizar os impactos 

devastadores e proporcionar suporte aos servidores públicos federais ativos e aposentados que foram severamente 

afetados. 

A crise climática resultou em uma catástrofe de enormes proporções. Conforme os dados fornecidos pela Defesa Civil até 

24 de maio de 2024, a crise afetou 469 municípios, deixando 63.918 pessoas em abrigos e 581.613 desalojadas. No total, 

2.342.460 pessoas foram impactadas. Houve 806 feridos, 65 desaparecidos e 163 óbitos confirmados. Além disso, as 

operações de resgate conseguiram salvar 82.666 pessoas e 12.440 animais. Esta tragédia causou a destruição de 

propriedades e perdas significativas de vidas humanas, deixando muitos servidores públicos federais diretamente 

impactados, com perdas materiais e familiares. 

Num momento de grave emergência climática como este, evidencia-se ainda mais a importância do Serviço Público e dos 

trabalhadores públicos, comprometidos com o atendimento da população que mais precisa. No entanto, para que os 

servidores públicos possam cumprir suas funções e dever público precisam também serem assistidos diante da calamidade. 

Dessa forma, propomos as seguintes ações emergências para auxiliar os servidores públicos federais do Rio Grande do Sul: 

1. Antecipação dos Salários de Junho e Julho de 2024: Antecipação do pagamento dos salários de junho e julho de 2024 

para os servidores que solicitarem, proporcionando um alívio financeiro imediato. 

2. Antecipação do 1311 Salário: Antecipação do pagamento integral do 13R salário na folha de junho de 2024 para todos 

os servidores públicos federais ativos e aposentados, conforme interesse do servidor. 

3. Extensão do Auxfllo Reconstrução: Extensão do Auxílio Reconstrução (MP 1219/2024) aos servidores atingidos, 

independentemente da renda, para auxiliar na reconstrução de suas vidas e propriedades. 

4. Concessão de Valor Eme11enclal Equivalente ao FGTS: Concessão de um valor emergencial equivalente ao FGTS para 

os servidores que comprovadamente perderam a moradia ou tiveram familiares (avós, pais, filhos, netos) 

comprovadamente afetados, proporcionando suporte financeiro imediato para a recuperação. 

5. Programa HabltacJonal Especial: Implementação de um programa habitacional específico para os servidores públicos 

federais atingidos pelas cheias que não se enquadram nas faixas 1 e 2 do programa Minha Casa Minha Vida. Este programa 

deverá oferecer juros subsidiados e financiamento de 100% do valor do Imóvel, considerando que os servidores públicos 

vinculados ao Regime Jurídico Único (RJU} não possuem Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

6. Anlstta de Financiamentos Imobiliários: Implementação de uma anlstia para financiamentos Imobiliários dos servidores 

públicos federais afetados, permitindo a renegociação ou perdão total ou parcial das dívidas, conforme necessário, para 

garantir a recuperação financeira deles. 
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7. Anlstia, Suspensão ou Renegociação dos Empréstimos Consignados: Concessão de anistia total ou parcial dos 
empréstimos consignados para os servidores afetados direta ou indiretamente, sem ônus para eles, visando aliviar a 
pressão financeira Imediata. Caso a anistia não se concretize, propomos a suspensão dos empréstimos consignados até o 

final do ano de 2024 para todos os servidores federais do Estado do Rio Grande do Sul, sem custos adicionais para os 
servidores. Além disso, propomos a possibilidade de renegociação desses empréstimos com juros reduzidos ou 
subsidiados, oferecendo condições mais favoráveis para a recuperação financeira dos servidores. 

8. Pagamento da Restituição do Imposto de Renda: Solicitação de que o pagamento da restituição do Imposto de Renda 
dos servidores afetados seja feito no primeiro lote a ser liberado após o regular processamento da declaração, para 
proporcionar um alívio financeiro mais rápido. 

9. Prorropção da Prova de Vida: Prorrogação do prazo para a comprovação da prova de vida para todos os servidores 
aposentados atingidos pela calamidade, garantindo a manutenção do pagamento dos salários. 

10. Licença Remunerada Temporcirta: Concessão de licença remunerada temporária para servidores que tenham perdido 
entes queridos ou bens materiais devido à enchente. 

11. Ponto Facultativo ou Licença Remunerada de Curto Prazo: Concessão de ponto facultativo ou licença remunerada de 
curto prazo para servidores que desejam se voluntariar para trabalhar diretamente em grupos de apoio em suas cidades. 

12. Implementação de Teletrabalho: Permitir a implementação do teletrabalho para os servidores ativos afetados, sempre 
que possível, para garantir a continuidade dos serviços públicos sem comprometer a saúde e segurança dos servidores. 

13. Saque calamidade do FGTS: Autorização para que os servidores públicos federais que possuem FGTS possam realizar 
o Saque Calamidade, conforme previsto em lei, para auxiliar na recuperação financeira e reconstrução de suas vidas. 

14. Suspensão de Prazos Judiciais e Administrativos: Suspensão de todos os prazos judiciais e administrativos para os 
servidores afetados, incluindo processos, seleções simplificadas e concursos públicos, por um período mínimo de três 
meses. 

15. Uberação Imediata de precatórlos e exercícios anteriores: Providenciar a liberação imediata dos valores a título de 
exercícios anteriores pendentes de pagamento aos servidores federais no Estado do Rio Grande do Sul bem como 
intermediar junto ao Judiciário o pagamento antecipado dos precatórios nos moldes do Imposto de Reanda. 

Sem mais, agradecemos antecipadamente a acolhida às presentes solicitações e nos colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais. 

Respeitosamente, 
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